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DECRETO Nº 778/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas

atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 158, I da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento

do  Recurso  Extraordinário  com  Repercussão  Geral  nº  1.293.453  e  na  Ação  Cível

Originária nº 2897;

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente à retenção de

tributos,  em  especial  o  disposto  na  Lei  nº  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996  e

respectivos regulamentos;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  padronizar  os  procedimentos  para  que  a

retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade

ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de

prestação de informações à Receita Federal do Brasil,

 RESOLVE:

Art. 1º A Secretaria Municipal de Fazenda, ao efetuar pagamento a pessoa física ou

jurídica,  referente  a  qualquer  serviço  ou  mercadoria  contratado  e  prestado,  deverá

proceder  à  retenção  do  imposto  de  renda  (IR)  em  observância  ao  disposto  neste

Decreto.

Parágrafo  único.  As  retenções  serão  efetuadas  sobre  qualquer  forma  de

pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou
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de prestação de serviços, para entrega futura.

Art. 3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de

compras e pagamentos efetuados pela Administração Pública Municipal.

Art. 4º Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da

vigência do presente Decreto, quando do faturamento dos bens e serviços prestados,

observar às regras de retenção prevista na IN RFB nº 1.234/2012.

Art. 5º As notas fiscais emitidas em desacordo com as exigências da IN RFB nº

1.234/2012 não serão aceitas,  devendo ser  substituídas pelo fornecedor.  A retenção

deve ser informada no corpo da nota ou nos dados adicionais

§1º. Haverá retenção  do imposto  de renda retido  na operação,  mesmo que tal

retenção não tenha sido destacada no documento fiscal.

§2º. A retenção deverá observar as alíquotas constantes do anexo I da Instrução

Normativa 1234, de 2012 da RFB.

Art. 6º Os responsáveis pela elaboração de editais de licitação, de contratos e de

notas de empenho incluirão, nesses instrumentos, cláusula prevendo a aplicação da IN

RFB Nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, nos termos deste Decreto.

Art.  7º Este  decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as

disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 19 de junho de 2023.
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